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de Água e Esgoto - SAAE

contrato de dispensa de Licitação

DÍsPENSA DE LrcrrAÇÃo N" 2t.a5/2023-Dr, MTNUTA DE coNTRÂTo ATENDTMENTo

Aos cRrrÉRros DA LEr No 8.666 DE 1993.

REI.ÀTORIO

Tratam os presentes autos, de processo de DISPENSA DE IICITAÇÃO

cujo objeto é a coNTRÀrÀçâo DE EMPRESÀ eaRÀ rOCaçÃO DE IMPRESSORÀ

MITLTTFUNCIONÀI À LÀZER PÀRà ÀTEI|DER ÀS NECESSTDÀDES DO SERVrÇO

eurôuoao op Ásul E Es@To - sAÀE - tcô/ce para exame da lega.Iidadê do

procêdimento inicial e minuta/elementos do contrato.

Analisado os autos, passamos a opinar.

EUNDÀMENTÀçÀO

A l,ei das Iicitações no 8,666 de 1993 regul-amenta todo os

processos de contrataÇão com o serviço púb1ico através das diversas
modalidades licitatórías, da DISPENSA e da inexigibilidade.

A dispensa de licitaÇáo é mecanismo excepcional, que visa em

determinadas situaÇões suprir Iegalmente a não possibilidade de

real-izaÇão de certame l-icitatório de ampla concorrência.

No caso em analise, o processo de DISPENSA encaixa-se no art.
AÍt, 24, inciso II, al-inea a: "para compras e serviços não referidos
no lnciso anteriot" da Lel no 8.666/7993 e suas alteraÇões
posteriores. in verbis. alterado peLo DecÍeto N" 9,472, de 18 de Junho

de 2078:

AÍt. 24. É dispensáveI a licitação: anissls (...)
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I I - P.ata outÍos serÍiços e cq)ras de vaToz axé 70+ (dez Por
cênto ) do lif,ite prêvisto na a7í,.ea "au, do inciso II do artigo
anterior e para alienações, I]os casos prevístos nesta Lei, desde gue

não se refiram d parceTas de um mesmo serviço, conpra ou afienaÇão de

maior vufto que possa ser rea.lizada de uma só vez; (Grifo nosso).
Pois bem, após anáIise aprofundada dos elementos da minuta do

contrato, da justificatj-va assim como do processo de DISPENSA em

questão, pôde-se verificar que o procedimento esta de acordo com os

ditamês constitucionais contidos no art. 3T incisos xxI da

constituição Eederal, assim como obedecem às demandas legais da Iei
das licitações públicas.

CONCLUSAO

Neste diapasão opino, favoraveLmente, pela legalidade do

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, ante o atendimento dos

requisitos legais exigidos para a espécie quais sejam a minuta do

contrato e a necessidade de locaÇão (localízação, laudo e vistoria) .

salvo mel-hor )tízo, é o Parecer.

Icó - CE, 08 de FEVEREÍRO de 2023.

DÁNIEL DOS LIMÁ OLIYEIRÁ
Procurador unto da Procuradoria

Geral do Municipio
OÁB-CE n' 26.360


